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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
Órgão Público: Câmara Municipal de Muqui/ES
Processo Administrativo nº: 000070/2025
Requisitante: Tiago Fernandes da Costa – Presidente da CMM.
1. Definição do Objeto
1.1. Trata-se da contratação de empresa especializada em serviços de instalação e manutenção de videomonitoramento e alarme para ampliação do sistema de vigilância eletrônica contínuos nas 24 (vinte e quatro) horas; incluindo manutenção preventiva e corretiva, com assistência técnica, conforme especificações técnicas constantes deste termo, compreendendo: 
1.2. Especificação do objeto:

Contratação de empresa especializada em serviços de instalação e manutenção de videomonitoramento e alarme para ampliação e readequação do sistema de vigilância eletrônica contínuos nas 24 (vinte e quatro) horas. Incluindo manutenção preventiva e corretiva, com assistência 24 horas, conforme especificações constantes do Termo de Referência. 

A prestação de serviços deverá ser realizada por empresa especializada em todos os equipamentos necessários para captação, transmissão, recepção, gravação, monitoramento e processamento das imagens de vídeo com sistema informatizado de gerenciamento, armazenamento e consulta das mesmas e também dos dados identificados pelo reconhecimento automático de caracteres, geradas por meio de câmeras de vídeo em plataforma integrada, central de alarme, sensores de presença, sirene e demais dispositivos para perfeito funcionamento do sistema de vigilância.  
1.2.1. Prestação de serviços de monitoramento remoto, a partir de central de monitoramento, com o objetivo de monitorar e gerenciar remotamente o sistema de alarme instalado nos locais que integram o escopo da contratação.

1.2.2. Prestação de serviços de manutenção técnica preventiva, contemplando os serviços necessários para manter os equipamentos funcionando em condições normais, com o objetivo de diminuir as possibilidades de paralisação do sistema de vigilância eletrônica.
1.2.3. Prestação de serviços de manutenção técnica corretiva, contemplando os serviços de reparo e substituição, com a finalidade de eliminar todos os defeitos existentes nos equipamentos que compõem o sistema de vigilância eletrônica.
2. Fundamentação da Contratação

2.1. Fundamentação e Descrição da Necessidade da Contratação:

2.1.1. A Câmara Municipal de Muqui possui o vigilante para garantir a segurança predial, apesar disso; necessário se faz, reconhecer a essencialidade da vigilância eletrônica em paralelo. A utilização simultânea desses dois serviços é crucial para garantir a proteção plena dos imóveis, acervos documentais e, sobretudo, das pessoas que transitam em suas dependências. 

2.1.2. A ampliação e readequação do sistema de vigilância eletrônica é justificada não apenas pela responsabilidade de manter as instalações protegidas, mas também pela exigência legal em zelar, cuidar, resguardar o patrimônio público.

2.1.3. O monitoramento eletrônico e o sistema de alarme não apenas cumprem o papel de dissuadir os possíveis invasores, como ainda inibem ações de depredação e vandalismo. Além disso, facilita uma resposta rápida e eficaz das autoridades competentes diante de potenciais tentativas de roubo, danos e demais violações que sejam praticados contra o bem público, fornecendo informações detalhadas, em tempo real, sobre incidentes eminentes a ocorrer.

2.1.4. É importante ressaltar que a vigilância eletrônica complementa a vigilância feita por um servidor ao fornecer dispositivos adicionais de proteção e controle de acesso. Enquanto o profissional desta área atua como uma medida de segurança física direta, a vigilância eletrônica proporciona uma supervisão contínua e detalhada de múltiplos ambientes, permitindo a vistoria ampla dos espaços, repercutindo numa resposta proativa às ameaças que poderão atingir o espaço que está sob a guarda contínua, favorecidas pelos serviços supramencionados. Portanto, a disponibilidade de profissional da área, bem como os equipamentos de segurança atendem aos objetivos almejados pela CMM de forma abrangente, conciliando os interesses administrativos com a finalidade pública desta contratação que se destina à vigilância e à proteção das instalações da Câmara Municipal de Muqui.
2.1.5. A referida contratação visa atender ainda, a determinação da Presidência desta Casa Legislativa, justificada no Memorando nº 020/2025, emitido em 01/04/2025.

2.1.6. Fundamentações detalhadas encontram-se documentadas no Processo Administrativo nº 000070/2025.
3. Descrição da Solução como um Todo
3.1. A empresa vencedora do certame deverá instalar os equipamentos e realizar os serviços de segurança eletrônica, monitoramento de imagens e sistema de alarme, prestar os serviços de monitoramento remoto, manutenção e atendimento de emergência em cada um dos locais onde funcionam os estabelecimentos, conforme descritos neste Termo de Referência.

3.2. Os pontos de monitoramento eletrônico constantes dos quantitativos determinados nos neste termo e ETP poderão ser transferidos para outros setores dentro da CMM, em caso de necessidade de mudança, sem custos adicionais para a CMM.
3.3. Para a completa e perfeita execução dos serviços de monitoramento por imagem deverão ser previstos na proposta:
3.3.1. A instalação de todos os equipamentos necessários para o atendimento deste ETP e Termo de Referência, onde citamos como referência os seguintes itens a serem contemplados: câmeras de captura de imagens Full HD com visão infravermelho permitindo visão noturna, adaptadores (inclusive de formato), módulos de gerenciamento, DVR e HD de no mínimo 01 terabyte para armazenamento das imagens, fontes, filtros, protetores de alimentação, fios, cabos, porcas, conectores, parafusos e os acessórios como: suportes para fixação, cabos, caixas de proteção contra eventos atmosféricos (chuvas e raios) e vandalismo, ou seja, toda a infraestrutura e os equipamentos que estabelecem um padrão e primam pela qualidade de imagem.
3.4. Para a completa e perfeita execução dos serviços de monitoramento eletrônico de alarme, deverão ser previstos na proposta:
3.4.1. Instalação e programação de 01 (um) sistema de monitoramento eletrônico para CMM, compreendendo os seguintes serviços: Contratação de empresa especializada em serviços de instalação e manutenção de videomonitoramento e alarme para ampliação e readequação do sistema de vigilância eletrônica contínuos nas 24 (vinte e quatro) horas. Incluindo manutenção preventiva e corretiva, com assistência 24 horas, conforme especificações constantes do Termo de Referência. A prestação de serviços deverá ser realizada por empresa especializada em todos os equipamentos necessários para captação, transmissão, recepção, gravação, monitoramento e processamento das imagens de vídeo com sistema informatizado de gerenciamento, armazenamento e consulta das mesmas e também dos dados identificados pelo reconhecimento automático de caracteres, geradas por meio de câmeras de vídeo em plataforma integrada, central de alarme, sensores de presença, sirene e demais dispositivos para perfeito funcionamento do sistema de vigilância.  
3.4.2. O monitoramento eletrônico das dependências dos estabelecimentos deverá ser de 24 (vinte e quatro) horas diárias, de segunda-feira a domingo, inclusive nos feriados, através dos sistemas instalados pela Contratada na sede da CMM, cujo servidor responsável pela segurança deverá ter acesso irrestrito e controle de todo o sistema;
3.4.3. Em caso de disparo do alarme, a unidade de operação, função exercida pelo Assessor Legislativo de Segurança, deverá identificar o exato setor violado nas dependências do imóvel solicitado, verificar via vídeo monitoramento e acionar uma equipe de pronta resposta se preciso.
3.4.4. Quando da confirmação da violação das dependências monitoradas, o operador do sistema deverá contatar o servidor responsável pelo estabelecimento, a fim de que sejam tomadas as providências cabíveis.
3.5. O prazo para instalação dos equipamentos e início da prestação dos serviços de monitoramento eletrônico será de no máximo 05 (Cinco) dias, a contar da data estabelecida na(s) Ordem(s) de Serviço emitidas CMM – Câmara Municipal de Muqui.
3.6. O prazo para transferência dos equipamentos e reinicio da prestação de serviços de monitoramento, em caso de mudança de endereço, será de, no máximo 05 (cinco) dias, a contar da data de solicitação.
3.7. Acionar os órgãos de segurança pública local (policias civil ou militar), para verificação in loco do imóvel monitorado, somente após análise e confirmação do motivo do alarme na unidade de operação ou do chamado de urgência dos servidores.
3.8. Não serão aceitos serviços executados em desacordo com a Ordem de Compra. O fornecedor deverá apresentar 01 nota fiscal para cada Ordem de Compra recebida, esclarecendo-se que não serão aceitas rasuras ou informações incorretas quanto ao histórico da mesma e dados do Contratante, se comprometendo em caso de erro, trocar a referida Nota Fiscal num prazo de 24 horas.
3.9. A Atestação das notas fiscais/faturas que comprovam a execução do serviço caberá ao Fiscal do contrato.
3.10. A central de alarme deverá permitir a programação de usuários, além de possibilitar o registro eletrônico de todas as operações efetuadas pelos usuários registrados, tais como, acionamento e desativação do sistema, devendo, ainda, emitir sinal de disparo do alarme para as sirenes e para a unidade de operação.
3.11. O sistema compartilhado de monitoramento e de gerenciamento deverá ser operado por pessoal especializado, devendo funcionar nas dependências da Contratante, o qual deverá atender às exigências mínimas de segurança dos dados e das instalações.
3.12. O quantitativo poderá sofrer acréscimo ou diminuição com amparo no art. 125 da Lei nº 14.133/21.
3.13. A contratada ficará responsável pela aquisição/inclusão de licenças (se necessárias) dos objetos deste edital.
3.14. Softwares e respectivas licenças que se fizerem necessários para a prestação dos serviços.
3.15. Infraestrutura de comunicação IP (links), com velocidade de transmissão apropriada para cada câmera de vídeo e os dados extraídos em campo, utilizando VPNs e redes seguras.
3.16. O espelhamento dos fluxos de vídeo de cada uma das câmeras e os dados tratados no processamento deverá ser armazenado junto às câmeras nos chamados pontos concentrador e também estarem disponíveis para buscas e consultas realizadas pela CONTRANTE em área disponibilizada pela mesma ou à sua ordem para disponibilização em outros pontos de acesso às informações.
3.17. Todo equipamento de rádio frequência e transmissão de dados utilizados para a solução deverá ser homologado ou certificado pela ANATEL.
3.18. Os serviços de instalação deverão ser executados por técnicos especializados e habilitados a manter os equipamentos adequadamente ajustados e em perfeito estado de funcionamento, pela Contratada, não podendo ser este objeto terceirizado.
3.19. Os serviços de instalação serão executados no horário e nos dias normais de expediente da Contratante. A eventual execução fora do horário normal de expediente da Contratada, mesmo que solicitado pela Contratante, não implicará adicional de preço baseado nos acréscimos relativos aos prêmios de horas extras.
3.20. Os técnicos da Contratada deverão se apresentar para a realização dos serviços portando documento de identificação.
3.21. A Contratada deverá reparar, ou quando isto for impossível, indenizar por danos materiais e/ou pessoais decorrentes de erro na execução dos serviços, objeto do presente termo de referência, que sobrevenha em prejuízo da Contratante ou de terceiros, sem quaisquer ônus para a Contratante.
3.22. A Contratada deverá responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato.
3.23. A Contratada deverá refazer todo e qualquer serviço não aprovado pela Contratante, sem qualquer ônus adicional para a Contratante.
3.24. A Contratada deverá responsabilizar-se por todo o ferramental, dispositivos e aparelhos adequados à perfeita execução do Contrato.
3.25. Todos os componentes equipamentos instalados deverão ser novos e de 1ª linha, a substituição de equipamentos danificados ou com problemas é de responsabilidade da contratada.
3.26. A contratada deverá fornecer todo material necessário para deixar todos os equipamentos instalados e em perfeito funcionamento, tais como: material elétrico, cabo de rede, material de aterramento, eletro dutos para passagem de fios, parafusos, porcas, suportes e buchas para fixação de equipamentos, rack organizador e demais materiais necessários para a instalação dos respectivos equipamentos.
3.27. Fornecimento de mão-de-obra auxiliar de pessoal especializado, para realizar treinamento operacional para o pessoal indicado pela Secretaria Municipal de Educação Saúde a instalação dos equipamentos, e durante a execução dos Contratos, sempre que necessário, inclusive quanto ao manuseio dos mesmos para limpeza e conservação adequadas.
3.28. Após a conclusão dos serviços, o documento de aceitação do serviço deverá ser assinado pelo Fiscal de Contrato, certificando o cumprimento da instalação e o bom funcionamento.
3.29. Proceder a manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos, bem como efetuar a troca de peças, para o perfeito funcionamento dos mesmos.
3.30. Manutenção Preventiva: A manutenção preventiva é aquela destinada a prevenir a ocorrência de quebras e defeitos, mantendo os equipamentos em perfeito estado de funcionamento e conservação, conforme especificado em projeto, manuais e normas técnicas, realizada sempre sem custo adicional à CONTRATANTE.
3.31. Manutenção Corretiva: A manutenção corretiva consiste em reparar e corrigir quebras e defeitos apresentados no sistema, em suas peças e componentes, restituindo-lhe o perfeito funcionamento, realizada sempre sem custo adicional à CONTRATANTE.
3.31.1. A manutenção preventiva deverá ser realizada bimestralmente, obrigatoriamente, e também sempre que a CONTRATADA considerar necessário ou mediante solicitação do fiscal do contrato.
3.31.2. A manutenção corretiva será prestada mediante abertura de chamado técnico realizado pelo operador de monitoramento sempre que identificar inconsistências no sistema, ou mediante solicitação do fiscal de contrato ou quando a CONTRATANTE considerar necessária.
3.32. Em qualquer caso, a CONTRATADA deverá arcar com todos os procedimentos necessários à solução do problema, incluindo a substituição de quaisquer peças defeituosas no(s) equipamento(s) e gastos com deslocamentos necessários, sem custo adicional à CONTRATANTE.
3.33. O serviço de manutenção corretiva deverá iniciar-se em no máximo 24 (vinte e quatro) horas, contados da solicitação/abertura de chamado, devendo ser concluída em até 36 (trinta e seis) horas. Caso o problema demande maior tempo para finalização, o fiscal do contrato poderá conceder dilação de prazo.
3.34. Os equipamentos que apresentarem problemas, terão o prazo máximo de 01 (um) dia útil para serem consertados ou substituídos, sendo que nos primeiros 10 (dez) dias, após a formalização da entrega do produto instalado, qualquer aparelho que apresentar problema, deverá obrigatoriamente ser substituído e respeitando o prazo máximo de 01 (um) dia.
3.35. A Contratada deverá manter a Secretaria Municipal de Saúde permanentemente informada sobre o cadastro geral do pessoal que realizará as manutenções nos equipamentos.
3.36. Quaisquer danos causados pela Contratada às instalações prediais (paredes, forros, instalações elétricas ou hidro sanitárias, dentre outras), deverão ser reparados pela mesma, sem ônus para a Contratante.
3.37. Todos os prazos e garantias, que por ventura não foram citados neste termo, deverão estar dentro das condições estipuladas no Código do Consumidor.
3.38. A CONTRATADA deverá fornecer acesso remoto das imagens quando solicitada pela CONTRATANTE.
Das Gravações de Imagens

3.39. Consiste na gravação das imagens, por detecção de movimentos ocorridos durante as 24 horas do dia. O tempo mínimo de arquivamento será de 10 dias, sendo para todas as câmeras instaladas. 
4. Descrição dos Requisitos da Contratação:
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:
4.1.1. O contratado deve obedecer a todas as normas específicas vigentes para a destinação final ambientalmente adequada, inclusive para descarte de peças defeituosas e embalagens dos produtos utilizados;
4.1.2. Todo o resíduo reciclável gerado deve ser descartado em compartimentos adequados, em cumprimento às normas ambientais vigentes;

4.1.3. Conforme Instrução Normativa SLTI/MP nº 2 de 4 de junho de 2014, os modelos de materiais e equipamentos consumidores de energia a serem alocados na prestação dos serviços deverão ser classificados com a classe de eficiência “A” na Etiqueta Nacional de Conservação de Energia (ENCE).

4.1.4. Todos os descartes deverão ser realizados pelo Contratado, segundo as recomendações normativas sobre o assunto, dando um fim responsável a tais materiais de tal forma que cause o menor impacto possível, de acordo com as boas práticas de preservação do meio ambiente;

4.2. A empresa contratada deverá prestar os serviços em conformidade com o quantitativo e com as especificações presentes neste Estudo Técnico Preliminar e no Termo de Referência e de acordo com a proposta apresentada. 
4.3. A empresa contratada deverá apresentar as seguintes documentações:
4.3.1. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista:
4.3.2. Comprovação de existência da pessoa jurídica, por meio da inscrição no cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
4.3.3. Regularidade por meio de Certidão Negativa de Débitos Municipais;
4.3.4. Regularidade por meio de Certidão Negativa de Débitos Estaduais;
4.3.5. Regularidade por meio de Certidão Negativa de Débitos Federais;
4.3.6. Regularidade perante ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
4.3.7. Regularidade perante a Justiça do Trabalho por meio da Certidão Negativa de Débitos trabalhistas.
Subcontratação
4.4. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
Garantia da Contratação
4.5. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato.
4.6. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a data de assinatura do contrato.

4.7. Em caso da opção da garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser apresentada em até 10 dias úteis após a assinatura do contrato.

4.8. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da contratação.
Vistoria

4.9. Há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. E a mesma poderá ser agendada via e-mail, telefone ou na própria da Câmara Municipal de Muqui de segunda a sexta-feira, das 08:00 às 16:00h.
Margem de Preferência à Microempresa e Empresa de Pequeno Porte
4.10. Será concedida margem de preferência às microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 123/2006, bem como nas demais regras dispostas no Termo de Referência e/ou Edital.
Da Participação de Consórcio, Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Cooperativas
4.11.  A admissão de consórcios em licitações se constitui em exceção prevista no artigo 14, da Lei nº 14.133/2021. Nesse sentido, há casos em que a formação de consórcios pode contribuir para a redução do universo da disputa, da mesma forma em que observando a realidade de um objeto envolto de certa complexidade, a associação tenderia à ampliação da competitividade no certame.
4.12. Assim, ao sopesar as peculiaridades do objeto a que se pretende contratar e a comprovação histórica de que empresas participantes isoladamente garantiria competitividade do certame e a fiel execução do objeto, a proibição de consórcio neste certame deve ser entendida como segurança ao interesse público, uma vez que para o fornecimento dos materiais e serviços não exigem complexidades.
4.13. Em relação às cooperativas, poderão participar desta licitação as Cooperativas de Trabalho em consonância com o art. 10 da IN nº 5/2017 e por considerar que no objeto ora licitado há possibilidade de ser executado com autonomia pelos cooperados, sendo vedado qualquer tipo de subcontratação.
4.14. Para a contratação em tela, será permitida a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sendo destinado as referidas, os termos dos artigos 46 ao 49 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, desde que apresentem modelo de gestão operacional adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio das atividades de coordenação e supervisão da execução dos serviços, e desde que os serviços contratados sejam executados obrigatoriamente pela contratada, vedando-se qualquer intermediação ou subcontratação. 
Serviço contínuo
4.15.  O presente ato se destina à contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de serviços de instalação e manutenção de videomonitoramento e sistema de alarme para ampliação, readequação e manutenção corretiva e preventiva, sendo, portanto, serviço de natureza continuada, com dedicação exclusiva de mão de obra, pois visa o atendimento das necessidades da CMM – Câmara Municipal de Muqui.
Regime de Execução

4.16. Será adotado como regime de execução da contratação a empreitada por preço global, uma vez que não é possível definir com precisão os quantitativos que serão demandados.
5. Levantamento de Mercado:
5.1. Considerando que o levantamento de mercado consiste na análise das alternativas possíveis, bem como a justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar; é que se fazem necessárias as seguintes ponderações:
5.1.1. A partir da definição da demanda, bem como a identificação das necessidades para a execução do objeto e dos requisitos da contratação; foi realizado o levantamento de dados, diálogo com prestadores de serviços para coleta de informações sobre as especificações do objeto. Por intermédio desta pesquisa, houve a possibilidade de mapear as opções disponíveis no mercado, destacando entre elas, empresas que fornecem o objeto e executam o serviço pretendido.
5.1.2. Foram analisadas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, por meio de consultas no portal transparência dos órgãos e pesquisa direta com fornecedores.
5.1.3. Ainda com objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem às necessidades da Administração, foi realizada pesquisa em sites especializados.
5.1.4. Foram identificadas duas opções. Sendo a primeira, conforme as especificações constantes na Cláusula Primeira do Contrato 002/2024 da Câmara Municipal de Garuva-SC (Anexo ao ETP) consta que será contratada os serviços de instalação, manutenção e a empresa fará o monitoramento de uma central própria, conforme descrição abaixo: O objeto do presente contrato é a prestação de serviços de monitoramento eletrônico de alarmes pela Contratada com verificação in loco em caso de violação do sistema instalado nas dependências da Contratante no endereço citado no preâmbulo, conforme segue: monitoramento eletrônico e disparo de alarme sonoro, com caráter preventivo. Incluem-se os serviços seguintes: “...(i) manutenção de pontos de monitoramento, central de monitoramento, sensores de alarme e câmeras de vigilância; (ii) conexão e comunicação desses dispositivos com outros equipamentos de segurança; (iii) gravação de registros audiovisuais e o seu respectivo armazenamento por, ao menos, sete dias; (iv) configuração anual de 20 senhas de alarme (arme/desarme); (v) configuração de acesso remoto ao monitoramento da Câmara; (vi) conexão do sistema de monitoramento da Câmara com a central de monitoramento da contratada...”.
5.1.5. Já a segunda alternativa, de acordo com o TR da Superintendência Regional do Estado de Alagoas, apresenta uma ideia diferente da primeira, no que tange à Locação de equipamentos, cujo Termo Referência 17/2024 (Anexo ao ETP) apresenta a seguinte descrição “Prestação de serviços de vigilância eletrônica 24horas, incluindo locação de equipamentos, programas (softwares), materiais e acessórios, instalação/desinstalação do sistema, monitoramento, manutenção preventiva e corretiva e assistência 24 horas...”. 
5.1.6. As informações levantadas foram incorporadas na análise da pretensa contratação, conforme o levantamento de mercado, chegou-se à conclusão de que a primeira opção aparentemente será a mais vantajosa para este órgão público, haja vista que a Câmara de Muqui possui servidor da área de segurança e seus próprios equipamentos em boas condições cabendo apenas a ampliação do sistema de videomonitoramento, acrescentando-se alarmes, instalação e manutenção.

5.1.7. Para o levantamento de valor de mercado foi realizada pesquisa em sítios de internet e empresas especializadas na área de videomonitoramento e alarmes, conforme resultados demostrados a seguir: Câmara Municipal de Garuva-Estado de Santa Catarina, Contrato nº 002/2024, no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) mensais. Superintendência Regional Estado de Alagoas -DNIT, o valor estimado no Termo de Referência 17/2024, no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais) mensais.
5.1.8. Após a análise comparativa dos valores e tipos de soluções realizada pela Equipe de Planejamento de Contratação, foi notória que a primeira opção tem o valor muito inferior quando comparado a segunda opção.  Ademais, não foram computados os custos referentes à depreciação, peças, manutenção, instalações e possíveis implementos. Desta forma, fica ainda mais evidente que a primeira alternativa, mostra-se a solução mais vantajosa para a Administração.

5.1.9. Para a contratação do objeto, tanto as empresas como os tomadores de serviços, e em especial os órgão públicos, efetivam a contratação de forma semelhante à que se pretende adotar, cumprindo as respectivas exigências legais, normativas e editalícias.
5.1.10. Importante acrescentar que durante o levantamento de mercado foi observado que em razão do presente objeto de contratação não apresentar grande vulto ou complexidade técnica que torne restrito o universo de possíveis licitantes, as licitações realizadas pela administração pública não requerem a necessidade de participação de empresas reunidas em consórcio.

5.1.11. Nesse sentido, considerando ser uma necessidade e sendo indispensável para atender aos servidores e aos agentes públicos, imperativo se faz a instauração de um processo licitatório referente ao objeto em epígrafe. Diante o exposto, seguindo as normas da Lei nº 14.133/2021, a primeira alternativa será a melhor solução e se adequa à demanda da administração, considerando o aspecto econômico ao avaliar as propostas de preço que se encontram compatíveis com os valores praticados no mercado. Cogita-se ainda, a facilidade de gestão contratual e a redução de riscos por se tratar de empresas que possuem experiência neste ramo de atividade. Com relação ao aspecto técnico, segundo profissionais da área, esta alternativa se demostra a mais acertada por ser um objeto que engloba diversas áreas que demandam conhecimento de videomonitoramento, alarmes e demais programas que necessitam de mão de obra especializada para o perfeito funcionamento. Vale ressaltar que o tipo de solução, trata-se ainda de itens comuns, sendo possível a cotação de preço e contratação direta, adotando a modalidade de dispensa de licitação, conforme inciso II, art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021, em virtude do baixo valor estimado, não atingindo assim os limites estabelecidos no Decreto nº 12.343, de 30 de dezembro de 2024. 
6. Estimativas das quantidades para Contratação:

6.1. As estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala foram levantadas com base no histórico de demandas.

6.2. É importante ressaltar que essas são apenas estimativas preliminares. Os quantitativos finais, que levará em conta a estrutura específica do prédio, serão detalhadamente especificados no Termo de Referência a ser elaborado na próxima fase do projeto. Dessa forma, garantir-se-á a contratação de uma solução de videomonitoramento e controle de acesso que atenda perfeitamente às necessidades da CMM.
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	Contratação de empresa especializada em serviços de instalação e manutenção de videomonitoramento e sistema de alarme para ampliação e readequação do sistema de vigilância eletrônica contínuos nas 24 (vinte e quatro) horas. Incluindo manutenção preventiva e corretiva, com assistência 24 horas, conforme especificações constantes do Termo de Referência.

- A prestação de serviços deverá ser realizada por empresa especializada em todos os equipamentos necessários para captação, transmissão, recepção, gravação, monitoramento e processamento das imagens de vídeo com sistema informatizado de gerenciamento, armazenamento e consulta das mesmas e também dos dados identificados pelo reconhecimento automático de caracteres, geradas por meio de câmeras de vídeo em plataforma integrada, central de alarme, sensores de presença, sirene e demais dispositivos para perfeito funcionamento do sistema de vigilância e segurança. 
	12
	MESES


7. Estimativa de valor da contratação:
7.1. A estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte serão demonstrados da seguinte forma:
7.1.1. Para estimativa de custo do objeto, foram tomados por referência os orçamentos prévios feitos em empresa do ramo que se enquadram na solução pretendida.
7.1.2. Insta salientar que, inicialmente, realizou-se pesquisa de preços com duas empresas, sendo possível chegar ao valor médio deste objeto.
7.1.3. Por meio destes, também foi possível comprovar se os valores cotados estavam condizentes com os preços praticados no mercado.
7.1.4. Os orçamentos utilizados para elaboração deste estudo estão anexos ao Processo nº 000070/2025.
7.2. O custo estimado da contratação é de R$ 773,15 (Um mil e setecentos e oitenta reais) mensais, totalizando R$ 9.277,86 (Nove mil e duzentos e setenta e sete reais e oitenta e seis centavos) para um período de 12 (doze) meses.
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	Contratação de empresa especializada em serviços de instalação e manutenção de videomonitoramento e sistema de alarme para ampliação e readequação do sistema de vigilância eletrônica contínuos nas 24 (vinte e quatro) horas. Incluindo manutenção preventiva e corretiva, com assistência 24 horas, conforme especificações constantes do Termo de Referência. (A prestação de serviços deverá ser realizada por empresa especializada em todos os equipamentos necessários para captação, transmissão, recepção, gravação, monitoramento e processamento das imagens de vídeo com sistema informatizado de gerenciamento, armazenamento e consulta das mesmas e também dos dados identificados pelo reconhecimento automático de caracteres, geradas por meio de câmeras de vídeo em plataforma integrada, central de alarme, sensores de presença, sirene e demais dispositivos para perfeito funcionamento do sistema de vigilância e segurança).
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R$ 
688,00
	Valor Total 

R$ 
8.256,00
	Valor mensal

R$ 

858,31
	Valor Total

R$ 
10.299,72


8. Justificativas para o Parcelamento ou não da Solução:
8.1. O presente Estudo Técnico Preliminar evidencia que a referida contratação será fornecida de forma única e integral, no prazo determinado na assinatura do Termo de Contrato entre as partes, após o recebimento da Autorização de Fornecimento; não havendo assim contratação interdependente.
9. Demonstração da Previsão da Contratação no Plano de Contratações Anual:
9.1. A presente contratação está alinhada com o planejamento da administração e será inserido no PAC - Plano Anual de Contratações da Câmara Municipal de Muqui, que atualmente vigora por meio da Portaria nº 16/2024 – Aprova o Plano de Contratação Anual (PCA) da Câmara Municipal de Muqui para o exercício de 2025.
Alinhamento entre contratação e planejamento
9.2. O objeto da contratação é a prestação de serviços de videomonitoramento e sistema de alarme. O serviço em questão contribuirá para a segurança predial; das autoridades e dos servidores quando a serviços da Câmara Municipal de Muqui.
10. Demonstrativo dos Resultados Pretendidos:
10.1. Espera-se com esta contratação obter-se no mínimo os seguintes resultados:
10.1.1. Diminuição dos valores desembolsados anualmente com licitações, ou até mesmo por economicidade processual, de fiscalização e de controle da contratação do objeto;
10.1.2. Otimização da força de trabalho tanto na gestão quanto na fiscalização de contratos;
10.1.3. Atendimento a todos os preceitos legais vigentes;
10.1.4. Mitigação de chances do inadimplemento contratual por parte da empresa que possa gerar desgaste ou custos para o órgão;
10.1.5. Qualidade e quantidade dos recursos e materiais utilizados; bem como dos serviços prestados;
10.1.6. Em relação à eficácia: atendimento de todas as demandas referente a segurança, no suporte à atividade finalística do órgão;
10.1.7. Garantir que a execução dos serviços seja satisfatória para o usuário/cliente e eficiente para o órgão;
10.1.8. Quanto à eficiência: assegurar a continuidade dos serviços do objeto e do uso racional dos recursos financeiros;
10.1.9. Não serão disponibilizados recursos materiais ou financeiros para a contratação do objeto, exceto os valores referentes ao pagamento da fatura mensal;
10.1.10. Com a contratação em tela busca-se também, atender ao princípio da economicidade, cuja meta é a obtenção da melhor relação custo-benefício possível que uma alocação de recursos financeiros, econômicos e administrativos possa alcançar, permitindo assim que os serviços sejam realizados de forma econômica e sustentável.
10.1.11. O resultado pretendido é a segurança da Câmara Municipal de Muqui.
11. Providências prévias a celebração do contrato a serem adotadas:
11.1. Não foram identificadas providências especiais, para além das regulares, prévias à celebração do contrato (designação de servidores para a gestão e fiscalização contratual); visto que a contratação contempla todas as especificações do objeto.
12. Contratação correlatas e/ou interdependentes:
12.1. Não se identificou a necessidade de realizar contratações correlatas, pois a empresa contratada deverá se responsabilizar pelo cumprimento total do objeto.
12.2. Não há contratações interdependentes para perfeito fornecimento do objeto.
13. Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigatórias:
13.1. Os possíveis impactos deverão ser identificados pela Contratada que deverá empenhar-se na correta destinação de resíduos e na resolução dos demais problemas que, por ventura, venha causar prejuízos ao meio ambiente.
14. Declaração de Viabilidade:
14.1. Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação.
14.1.1. Com base no exposto neste estudo, especialmente no que tange à solução de mercado escolhida, que inclui critérios e práticas de sustentabilidade, a equipe de planejamento designada considera que a contratação é viável, além de ser necessária para o atendimento das necessidades e interesses da Administração.
Por fim, encaminhe-se este Estudo ao Presidente da Câmara Municipal de Muqui, para aprovação e demais providências pertinentes.
Muqui/ES, 08 de abril de 2025.

________________________________

Mauro Schiavo

Diretor Administrativo/Financeiro
De acordo.
Aprovo o Estudo Técnico Preliminar desenvolvido.

________________________________

Tiago Fernandes da Costa
Presidente 
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